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ESTATUTO & REGIMENTO 

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

Capítulo I 

Da denominação, da natureza, da finalidade, 

da composição, da sede e foro e da duração. 

Seção I 

Da Denominação 

 Art. 1º. O presente Estatuto disciplinará o funcionamento da estrutura da LIGA DE LEIGOS

LUTERANOS DO BRASIL, obedecendo à legislação vigente no país. 

§1º. A Liga de Leigos Luteranos do Brasil foi fundada em 16 de janeiro de 1971, designada

pela sigla LLLB, adota o presente Estatuto em obediência ao que preceitua a Sagrada Escritura 

em 1º Coríntios 14.40: “Tudo, porém, seja feito com decência e ordem”. 

Seção II 

Da Natureza 

 Art. 2º. A LLLB é uma Organização sem fins lucrativos, de natureza religiosa que reúne 

homens da Igreja Evangélica Luterana do Brasil – IELB. 

Seção III 

Da Finalidade 

 Art. 3º. A LLLB tem como finalidade congregar todos os homens de congregações da IELB, 

para todas as missões de adoração, ensino, testemunho, serviço, comunhão, propagando o 

Evangelho de Jesus Cristo no Brasil e no mundo. 

 Parágrafo único. Entende-se por leigos todos os homens que pertencem às congregações 

da IELB. 

Seção IV 

Da Composição 

 Art. 4º. A LLLB é composta por homens luteranos, pertencentes à IELB, organizados em ligas, 

Distritos e regiões. 

Parágrafo único. Constará no Regimento a definição de cada componente. 

Seção V 

Da Sede e Foro 
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 Art. 5º. A LLLB tem como sede jurídica e foro, para todos os efeitos, a cidade de Porto Alegre, 

Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Coronel Lucas de Oliveira, nº 894, CEP 90440-010, 

independente da área de abrangência de sua estrutura organizacional. 

 

Seção VI 

Da Duração 

 
 Art. 6º. As atividades desenvolvidas pela LLLB são de duração por tempo indeterminado. 
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TÍTULO II – DOS FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DOUTRINÁRIOS 

 

 Art. 7º. A LLLB, em consonância com o Estatuto da IELB, fundamenta-se e tem seus princípios 

doutrinários nos livros das Escrituras Sagradas. Como única exposição correta da Escritura 

Sagrada, aceita os livros simbólicos da Igreja Evangélica Luterana do Brasil, reunidos no Livro 

de Concórdia de 1580, e não admitirá alteração alguma desta norma. 

 

 Parágrafo único. São nulas todas as decisões contrárias às Escrituras Sagradas. 
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TÍTULO III – DOS MEMBROS, DO CONGRESSO NACIONAL 

E DAS FILIAÇÕES 

Capítulo I 

Dos Membros 

Art. 8º. São membros da LLLB todos os homens luteranos ativos de congregações da IELB. 

 Parágrafo único. Os membros, de que trata este artigo, não respondem individualmente nem 

subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela Organização, respondendo esta 

exclusivamente com seu patrimônio, sendo representada pela Diretoria Nacional. 

 Art. 9º. Os direitos e deveres dos membros da LLLB constarão no Regimento Interno da 

Organização. 

Capítulo II 

Do Congresso Nacional 

Art. 10º. O Congresso Nacional é o órgão deliberativo e legislativo da LLLB. 

§1º. São votantes todos os homens luteranos inscritos e participantes no Congresso Nacional;

§2º. A Diretoria Nacional da LLLB organizará e coordenará Congressos Nacionais de 02 (dois)

em 02 (dois) anos, ou de forma extraordinária quando for necessário, como atividade de 

crescimento espiritual, motivação e integração dos homens dos departamentos, dos Distritos e 

das regiões; 

§3º. Os Congressos Nacionais serão realizados em data, local e com programação

estabelecidos pela Diretoria Nacional da LLLB, em consonância com as disposições do 

Regimento da LLLB; 

§4º. Os Congressos Nacionais extraordinários serão convocados pela Diretoria Nacional da

LLLB ou 
1

5
 (um quinto) das ligas ou congregações filiadas à IELB, mencionando a Ordem do 

Dia; 

§5º. A Diretoria Nacional indicará a data e o local do Congresso Nacional extraordinário, com

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mencionando a Ordem do Dia; 

§6º. Congressos Extraordinários não poderão deliberar assuntos no formato de moções;

§7º. A condução do Congresso Extraordinário será feita por quem o convocar;
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Art. 11. Todas as deliberações serão tomadas por maioria simples de votos, salvo nos casos 

de alteração do Estatuto e destituição de membros da Diretoria Nacional, que exigem o voto 

concorde de 
2

3
 (dois terços) dos membros votantes no Congresso Nacional. 

Capítulo III 

Das Filiações 

 Art. 12. A liga que pretenda filiar-se à LLLB, encaminhará o seu pedido de filiação à Diretoria 

Nacional  da LLLB. A filiação, sendo concedida, será homologada no Congresso Nacional. 

 Art. 13. As ligas poderão solicitar desfiliação através de pedido formal devidamente justificado, 

em conformidade com o Regimento Interno da LLLB. 
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TÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO, DA ELEIÇÃO, DA DIRETORIA 

NACIONAL E DO CONSELHO FISCAL 

 

 

Capítulo I 

Da Administração 

 
 Art. 14. A LLLB será administrada por uma Diretoria Nacional, denominada Diretoria Nacional 

da LLLB. 

 

 §1º. A Diretoria Nacional da LLLB será eleita em Congresso Nacional, pelo voto secreto dos 

membros presentes no Congresso Nacional, por maioria simples, conforme §1º, inciso I, do Art. 

10º do presente Estatuto. 

 

 §2º. Não havendo mais de uma chapa, poderá a eleição ser realizada por aclamação. 

 

 §3º. A LLLB será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente pelo 

presidente conjuntamente com o Vice-Presidente de Administração. 

 

Capítulo II 

Das Eleições 

 
 Art. 15. O processo eleitoral para escolha dos membros da Diretoria Nacional da LLLB será 

conduzido por uma comissão eleitoral. 

 

 §1º. A comissão eleitoral será escolhida na primeira sessão do Congresso Nacional; 

 

 §2º. As atribuições da comissão eleitoral, o processo eleitoral e suas diretrizes serão 

regulamentados pelo Regimento Interno da LLLB; 

 

 §3º. Os novos membros da Diretoria Nacional da LLLB, serão instalados no Congresso 

Nacional que os elegeu; 

 

 §4º. É vedada a participação de membros da Diretoria Nacional ou de componentes das 

chapas na comissão eleitoral. 

 

Capítulo III 

Da Diretoria Nacional 

Da Composição, do Mandato, das Atribuições e do Conselho Fiscal 

 

Seção I 

Da Denominação 
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 Art. 16. A Diretoria Nacional da LLLB será composta pelos seguintes membros: Presidente, 

Vice-Presidente de Relações Institucionais, Vice-Presidente de Comunicação, Vice-Presidente 

de Educação, Vice-Presidente de Administração, Vice-Presidente de Projetos e três Pastores 

Conselheiros pertencentes à IELB. 

Seção II 

Do Mandato 

Art. 17. O mandato dos membros da Diretoria Nacional da LLLB será de 02 (dois) anos. 

§1º. Para membros da Diretoria Nacional é permitida uma reeleição.

 Art. 18. Os membros da Diretoria Nacional da LLLB somente poderão ser destituídos por justa 

causa, devidamente fundamentada, em face da existência de motivos graves, mediante a 

deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros presentes para o Congresso Nacional, 

assegurado o direito de ampla defesa, observando-se as normas descritas no Regimento 

Interno da LLLB. 

§1º. Motivos graves de que trata o caput deste artigo são:

I. Recusa de cooperação com a LLLB;

II. Negligência comprovada de suas funções;

III. Conduta indigna;

IV. Comprovada incompetência para a função;

V. Profissão obstinada de doutrina falsa;

VI. Comprovada incapacidade física ou mental permanente para o exercício de suas

funções;

VII. Abandono caracterizado pela ausência a três reuniões consecutivas da Diretoria

Nacional sem justificativa.

§2º. O afastamento do membro será determinada pela Diretoria Nacional em decisão unânime,

a qualquer tempo, e ficará aguardando a destituição no próximo Congresso Nacional conforme 

consta no Art. 11º, do presente Estatuto. 

Seção III 

Das Atribuições 

Art. 19. São atribuições da Diretoria Nacional: 
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I. Participar das reuniões da Diretoria Nacional, dos Congressos nacionais e outros 

eventos da LLLB; 

 

II. Representar a LLLB em eventos; 

 

III. Dirigir as atividades da LLLB, tomando as decisões necessárias à eficiente 

execução das metas de ação e trabalho estabelecidos pelo Congresso Nacional e 

pelas reuniões da Diretoria Nacional da LLLB; 

 

IV. Decidir e autorizar sobre despesas e auxílios não previstos em Congresso 

Nacional, em assuntos de urgência; 

 

V. Realizar reuniões ordinárias e extraordinárias, sempre que necessário; 

 

VI. Registrar em atas todas as deliberações e decisões tomadas nas reuniões; 

 

VII. Planejar e organizar o calendário de atividades, cuidando para que haja 

aproveitamento de esforços, evitando gastos desnecessários; 

 

VIII. Emitir resoluções para todas as deliberações aprovadas em reuniões da Diretoria 

Nacional e em Congresso Nacional; 

 

IX. Apresentar balanços e relatórios ao Congresso Nacional, bem como, projetos e 

moções, se houver, e sempre que solicitada; 

 

X. Organizar o Congresso Nacional, de 02 (dois) em 02 (dois) anos, informando a 

todos os departamentos e congregações da IELB até 06 (seis) meses de antecedência 

data e local onde será realizado; 

 

XI. Participar, através de representações, de Congressos distritais e encontros 

regionais; 

 

XII. Nomear membros de Comissões que se fizerem necessárias para a boa ordem, 

funcionamento e dinamização da LLLB; 

 

XIII. Estabelecer prazos para as atividades das Comissões; 

 

XIV. Nomear membros para ocuparem cargos vagos na Diretoria Nacional, até o 

próximo Congresso Nacional, quando o caso vier a exigir; 

 

XV. Orientar e esclarecer departamentos, congregações e Distritos quanto à forma 

correta e os trâmites legais no encaminhamento de moções e, principalmente, de 

projetos que envolvam auxílio financeiro; 

 

XVI. Analisar e avaliar as solicitações de auxílio financeiro, doação de material 

evangelístico e outros; 
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XVII. Analisar, avaliar e emitir parecer sobre pedidos de exclusão, divisão ou

dissolução de Distrito e Região, encaminhando-os posteriormente para deliberação

do Congresso Nacional;

XVIII. Orientar presidentes regionais, presidentes distritais, congregações e

departamentos sobre procedimentos de encaminhamentos das ofertas para os

projetos da LLLB;

XIX. Prestar contas dos recursos financeiros recebidos a qualquer título pela Vice-

Presidência de Administração da LLLB;

XX. Fazer cumprir o presente Estatuto da LLLB, executando também as demais

atribuições previstas pelo Regimento Interno da LLLB;

XXI. Zelar pela fiel observância dos princípios e praxes da IELB.

Seção IV 

Das Atribuições dos membros da Diretoria Nacional 

Art. 20. São atribuições do Presidente: 

I. Presidir os Congressos nacionais e reuniões da Diretoria Nacional;

II. Zelar pela execução das resoluções do Congresso Nacional, das deliberações da

Diretoria Nacional e do cumprimento do Estatuto e Regimento;

III. Convocar os Congressos, dentro dos prazos estabelecidos;

IV. Representar a LLLB ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em

conjunto com o Vice-Presidente de Administração, ou por outorga dos membros;

V. Assinar em conjunto com o Vice-Presidente de Administração, todas as

movimentações bancárias;

VI. Assinar em conjunto com o Vice-Presidente de Comunicação as atas das reuniões

e Congressos Nacionais.

Art. 21. São atribuições do Vice-Presidente de Relações Institucionais: 

I. Promover a interação da LLLB com diversas instituições internas e externas;

II. Substituir o Presidente em seus impedimentos temporários, e sucedê-lo em

impedimento definitivo quando ocorrer vacância do cargo, até que seja escolhido novo

Presidente;

III. Fomentar e promover o intercâmbio de projetos de trabalhos da LLLB juntos as

demais Organizações Auxiliares da IELB;
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IV. Divulgar, em conjunto com o Presidente, o trabalho da LLLB junto as demais Ligas

de Leigos espalhados pelo mundo;

V. Incentivar a criação de parcerias para execução de trabalhos da LLLB, em parceria

com instituições internacionais.

Art. 22. São atribuições do Vice-Presidente de Comunicação: 

I. Redigir e ler as atas das reuniões da Diretoria Nacional e do Congresso Nacional,

assinando-as com o Presidente;

II. Zelar pela exatidão e precisão do registro das resoluções dos Congressos e

providenciar o acesso e eventuais consultas dos membros da LLLB;

III. Receber e comunicar sobre todas as correspondências, e-mails, mensagens ou

outras formas de contato, providenciando retorno célere ao remetente;

IV. Manter os meios de comunicação da LLLB atualizados, bem como zelar e

incentivar o seu desenvolvimento contínuo.

Art. 23. São atribuições do Vice-Presidente de Educação: 

I. Coordenar o desenvolvimento de projetos relacionados à Educação e Educação

Continuada dos leigos;

II. Incentivar os leigos à adesão e participação nos projetos de trabalho e nos Projetos

Institucionais da IELB, relacionados à Educação Cristã e de Ensino, atuando em

conjunto com as respectivas Vice-Presidências da IELB;

III. Trabalhar, em conjunto com o Vice-Presidente de Comunicação, na manutenção

das tecnologias de informação e comunicação virtual e impressa da LLLB;

IV. Fomentar a realização de encontros de formação e aperfeiçoamento da liderança

leiga, em nível Distrital, Regional e Nacional.

Art. 24. São atribuições do Vice-Presidente de Administração: 

I. Fazer o registro de toda movimentação de entradas e saídas no caixa geral de

acordo com as leis civis, zelando pela exatidão dos registros;

II. Manter controle sobre as ofertas, elaborando, no final de cada ano, relatório das

entradas e saídas;

III. Apresentar relatório de caixa nas reuniões da Diretoria Nacional e no Congresso

Nacional;



ESTATUTO & REGIMENTO 

IV. Assinar de forma conjunta com o Presidente, toda e qualquer movimentação

bancária;

V. Fazer a aplicação de recursos financeiros em investimentos seguros, após

aprovação da Diretoria Nacional;

VI. Efetuar, mediante comprovação fiscal, o pagamento de despesas e dos encargos

da LLLB, autorizados pelo Presidente;

VII. Orientar presidentes distritais, presidentes distritais, congregações e

departamentos sobre procedimentos de encaminhamento das ofertas para os projetos

da LLLB;

VII. Representar a LLLB ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em

conjunto com o Presidente, ou por outorga dos membros;

VIII. Zelar pela aplicação dos recursos financeiro de acordo com o disposto neste

Estatuto;

IX. Manter atualizado os registros para avaliação do Conselho Fiscal.

Art. 25. São atribuições do Vice-Presidente de Projetos: 

I. Coordenar o desenvolvimento de projetos de auxílio financeiro aprovados pelo

Congresso Nacional ou propostos pela Diretoria Nacional;

II. Incentivar os leigos à adesão e participação nos projetos de auxílio financeiro, nos

programas institucionais da IELB de Expansão Missionária e Ação Social, atuando em

conjunto com as respectivas Vice-Presidências da IELB;

III. Apresentar relatórios detalhados dos projetos durante o Congresso Nacional.

Art. 26. São atribuições dos Pastores Conselheiros: 

I. Pronunciar-se sobre questões de assistência espiritual aos membros da LLLB,

orientar os interesses destes de tal modo a não ferir os princípios da Sagrada Escritura

e da IELB;

II. Acompanhar, apoiar e aconselhar a Diretoria Nacional no incentivo ao trabalho

dedicado, bem como, sobre os projetos a que se propuserem.

 Art. 27. A Diretoria Nacional da LLLB poderá sempre que necessário contratar pessoas em 

caráter temporário, firmando convênios com a IELB ou outras organizações para tal fim, se 

assim o for necessário. 

 Art. 28. Após expressa autorização do Congresso Nacional, a LLLB poderá contrair 

empréstimo, vender, alienar, permutar, hipotecar, empenhar bens imóveis e móveis e será 
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representada na prática destes atos pela Diretoria Nacional da LLLB, pelo Presidente e Vice-

Presidente de Administração. 

Seção V 

Do Conselho Fiscal 

 Art. 29. O Conselho Fiscal é órgão de acompanhamento e fiscalização da movimentação 

orçamentária/financeira, contábil, fiscal, e presta contas ao Congresso Nacional. 

§1º. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros eleitos em Congresso Nacional;

§2º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá manter, direta ou indiretamente, relação de

emprego ou relações comerciais de qualquer natureza com a LLLB; 

§3º. Os membros do Conselho Fiscal não poderão participar de outras Comissões, Conselhos

ou Departamentos criados pela LLLB. 

Art. 30. São atribuições do Conselho Fiscal: 

I. Solicitar a contratação ou substituição de serviços de auditoria ou perícia,

solicitar informações de terceiros e nomear Comissões de revisão de caixa e

sindicâncias, de acordo com as necessidades e a realização eficiente e pontual de

seus deveres, a qualquer tempo;

II. Dar parecer sobre as contas e a movimentação financeira sob responsabilidade

da LLLB, própria ou de terceiros, execução dos projetos financeiros ou que envolvam

valores, aquisição ou alienação de imóveis e as execuções orçamentárias da LLLB,

submetendo os relatórios ao Congresso Nacional;

III. Dar parecer prévio sobre aquisição, alienação, destinação ou oneração de

imóveis.

Art. 31. O Conselho Fiscal poderá ser destituído no todo ou em parte, pela ocorrência de 

qualquer dos motivos citados para destituição de membros da Diretoria Nacional, conforme 

Art. 19, §1º, deste Estatuto. 

 Parágrafo único. Todos os membros terão sua defesa assegurada em Assembleia que irá 

decidir pela destituição ou não. 
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TÍTULO V – DAS MOÇÕES E PROJETOS 

 

 

Capítulo I 

Das Moções e Projetos 

 
 Art. 32. Moções e Projetos são instrumentos formais para encaminhamento de propostas à 

LLLB. Estes instrumentos devem ser encaminhados à Diretoria Nacional da LLLB, dentro do 

prazo previamente estabelecido e serão colocados em votação no Congresso Nacional. 

 

 Parágrafo único. A forma de encaminhamento de moções e projetos será regulamentada pelo 

Regimento da LLLB. 
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TÍTULO VI – DA REPRESENTAÇÃO, DA RESPONSABILIDADE, DO 

PATRIMÔNIO E DA DISSOLUÇÃO 

Capítulo I 

Da Representação 

 Art. 33. A LLLB será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, pelo 

Presidente e pelo Vice-Presidente de Administração, em conjunto ou por um deles com poderes 

específicos outorgados. 

Capítulo II 

Da Responsabilidade 

 Art. 34. A LLLB é pessoa jurídica de direito privado e pertence à categoria das Organizações 

Religiosas, e os seus membros não são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 

contraídas pela LLLB, que responde exclusivamente com o seu patrimônio. 

Capítulo III 

Do Patrimônio 

 Art. 35. O patrimônio e os rendimentos da LLLB constituir-se-ão de seus bens móveis e 

imóveis, das contribuições dos membros e ligas, donativos, legados e demais doações que 

forem concedidas e das provenientes de atividades comerciais. 

 Parágrafo único. A LLLB não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcelas de seu patrimônio, ou vantagens de qualquer espécie, nem remunera os membros da 

sua Diretoria Nacional, Conselho Fiscal, ou Comissões no desempenho das funções que lhe 

são atribuídas. 

Capítulo IV 

Da Dissolução 

 Art. 36. A LLLB só poderá dissolver-se por decisão unânime de suas ligas filiadas presentes 

no Congresso Nacional, especialmente convocado para esta finalidade, respeitado o presente 

Estatuto. 

 Parágrafo único. No caso de dissolução total da entidade, o patrimônio pertencente à LLLB 

será revertido integralmente à IELB, que ficará investida de poderes para o processo de 

transferência. 
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TÍTULO VII – DO ESTATUTO 

Capítulo I 

Do Estatuto 

 Art. 37. O presente Estatuto somente poderá ser alterado mediante moção encaminhada ao 

Congresso Nacional da LLLB, respeitados os prazos contidos no Regimento da LLLB. 

Art. 38. A reforma do Estatuto será considerada realizada com voto concorde de 
2

3
 (dois terços) 

dos membros votantes presentes no Congresso Nacional. 

 Art. 39. Não poderão ser reformados os Princípios e Fundamentos Doutrinários, presentes no 

Art. 7º deste Estatuto, bem como o presente artigo. 



 
 
 

ESTATUTO & REGIMENTO 

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 40. Os poderes do Presidente e do Vice-presidente de Administração, em conjunto ou 

separados, para todas as movimentações bancárias das contas da LLLB, ficam prorrogados 

por 60 (sessenta) dias após o término de cada Congresso Nacional. 

 

 Art. 41. Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria Nacional da 

LLLB. 

 

 Art. 42. Este Estatuto entrará em vigor após o registro no órgão competente, ficando revogado 

totalmente o Estatuto e alterações anteriores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado em Congresso Nacional da LLLB no dia 08 de setembro de 2023. 
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TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

 

Capítulo I 

Das disposições fundamentais, da finalidade,  

dos objetivos e da composição 

 

Seção I 

Das disposições fundamentais 

 
 Art. 1º. O presente Regimento Interno disciplinará o funcionamento da LIGA DE LEIGOS 

LUTERANOS DO BRASIL, passando a ser mencionada pela sigla LLLB. 

 

 Art. 2º.  A LLLB, no propósito de seu lema “Tudo, porém, seja feito com decência e ordem” 

(1Co 14. 40), é uma organização de natureza religiosa, sem fins lucrativos, que reúne homens 

da Igreja Evangélica Luterana do Brasil – IELB. 

 

Seção II 

Da Finalidade 

 
 Art. 3º. Em conformidade com seu Estatuto, o presente Regimento Interno tem como 

finalidade estabelecer normas para regular a ação administrativa da LLLB, contemplando os 

mecanismos que visam garantir o pleno funcionamento da organização. 

 

 Art. 4º. Para cumprir com sua finalidade, conforme Art. 3º do seu Estatuto, a LLLB executará 

as seguintes ações: 

 

  I. Orientará e incentivará a ação dos homens nas congregações locais, nos setores 

espirituais, missionário e assistencial; 

 

II. Conscientizará e valorizará as capacidades e dons no trabalho missionário em geral; 

 

III. Cooperará na propagação da Palavra de Deus, através da palavra escrita, falada e 

outros meios condignos; 

 

IV. Estimulará e orientará a realização de projetos de caráter educacional, assistencial, 

social e missionário escolhidos e aprovados em Congresso Nacional; 

 

V. Providenciará a confecção de materiais de suporte para as ligas, bem como oferecer-

lhes apoio para o seu funcionamento; 

 

VI. Providenciará matérias ou artigos de interesse da LLLB para serem publicados 

mensalmente no Mensageiro da IELB ou outro informativo oficial que venha a substituí-

lo; 
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VII. Incentivará as vocações ministeriais, cooperando na manutenção e formação de 

pastores da IELB; 

 

VIII. Estreitará laços de fraternidade cristã, propiciando intercâmbio de experiências e 

atividades, fortalecendo e equipando o trabalho dos homens nas ligas, distritos e 

regiões; 

 

IX. Promoverá Congressos Nacionais, Encontros de Líderes, Cursos de Treinamento e 

Capacitação, à medida da necessidade, para o crescimento da LLLB. 

 

Seção III 

Dos Objetivos 

 
 Art. 5º. Os objetivos da LLLB são: 

 

I. Incentivar a criação de novas ligas, distritos e regiões; 

 

II. Divulgar seus objetivos; 

 

III. Treinar líderes; 

 

IV. Promover o crescimento espiritual e a mordomia cristã; 

 

V. Estimular o testemunho, a prática de orações e devoções; 

 

VI. Promover a valorização da família, os departamentos e as atividades das 

congregações; 

 

VII. Incentivar a diaconia e o serviço social; 

 

VIII. Assistir e valorizar os pastores. 

 

Seção IV 

Da Composição 

 
 Art. 6º. De acordo com o Art. 4º do Estatuto, a LLLB será organizada em ligas, Distritos e 

regiões. 

 

 §1º. As ligas são formadas, na sua essência, por homens luteranos que auxiliam no trabalho 

congregacional, e nas atividades que envolvam os distritos e regiões. 

 

 §2º. Os distritos são formados por ligas e têm como finalidade reunir os homens em: 

 
  I. Congressos distritais para crescimento espiritual, comunhão e administração; 

 

  II. Encontros de Líderes para crescimento espiritual, comunhão, capacitação e troca de 

  experiências; 
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  III. Encontros Distritais para crescimento espiritual, comunhão e confraternização. 

 

 §3º. As regiões são formadas pelos Distritos e têm como finalidade: 

 

  I. Promover Encontros Regionais; 

 

  II. Promover Encontros de Líderes 

 

  III. Aproximar os Distritos entre si; 

 

  IV. Estreitar a comunicação da Diretoria Nacional com os Distritos e as ligas. 
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TÍTULO II – DA ESTRUTURA E ATIVIDADES 

 

Capítulo I 

Dos membros 

 
 Art. 7º. São membros da LLLB todos os homens luteranos ativos de congregações da IELB. 

 

 Art. 8º. São direitos dos membros: 

 

I. Apresentar ao Congresso Nacional moções, programas e projetos a serem 

desenvolvidos, desde que estejam de acordo com as finalidades da LLLB, em 

consonância com seu Estatuto e Regimento Interno e que não firam a Sagrada 

Escritura; 

 

II. Tomar parte nos Congressos Nacionais, ressalvados o direito a voto dos delegados 

credenciados; 

 

III. Indicar e ser indicado para eleição nos cargos da Diretoria Nacional e Conselho 

Fiscal; 

 

  IV. Participar de eventos sociais e culturais organizados pela LLLB. 

 

 Art. 9º. São deveres dos membros: 

 

I. Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

 

II. Acatar as determinações da Diretoria Nacional e as resoluções do Congresso 

Nacional; 

 

III. Empregar esforços para que a LLLB atinja sua finalidade e objetivos. 

 

 

Capítulo II 

Do Congresso Nacional 

 
Art. 10º. O Congresso Nacional é o órgão deliberativo e legislativo da LLLB e dele participam 

os membros votantes e os membros consultivos que assim são definidos: 

 

 Parágrafo único. São votantes todos os homens luteranos inscritos e participantes no 

Congresso Nacional. 

 

Art. 11. São atribuições do Congresso Nacional: 

 

I. Votar moções regularmente encaminhadas; 
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II. Alterar e aprovar o Estatuto e o Regimento Interno; 

III. Eleger a Diretoria Nacional e os demais cargos previstos no Estatuto e neste 
Regimento Interno; 
 
IV. Receber, debater e votar projetos que deverão ser executados pela Diretoria 
Nacional da LLLB; 
 
V. Destituir membros da Diretoria Nacional nas condições previstas no Art. 19º do 
Estatuto; 
 
VI. Promover a comunhão, a integração e a edificação espirtitual dos homens luteranos; 
 
VII. Promover a integração entre as ligas, Distritos e Regiões da LLLB; 
 
VIII.  Oferecer momentos de crescimento espiritual por meio de cursos, palestras e 
oficinas; 
 
IX. Posicionar-se sobre qualquer assunto de interesse da LLLB não previsto neste 
Regimento Interno. 
 

 

 Art. 12. A Diretoria Nacional da LLLB organizará e coordenará Congressos Nacionais de 02 

(dois) em 02 (dois) anos, ou de forma extraordinária quando for necessário. 

 

 Parágrafo único. Os Congressos Nacionais serão realizados em data, local e com 

programação estabelecidos pela Diretoria Nacional da LLLB. 

 

 Art. 13. Todas as deliberações serão tomadas por maioria simples de votos, salvo nos casos 

de alteração do Estatuto e destituição de membros da Diretoria Nacional, que exigem o voto 

concorde de 
2

3
  (dois terços) dos membros votantes no Congresso Nacional. 

 

 Art. 14. São nulas todas as decisões contrárias às Escrituras Sagradas. 

 

 

Capítulo III 

Da formação de ligas, Distritos e Regiões  

e da filiação e desfiliação 

 

Seção I 

Da formação de ligas, Distritos e Regiões 

 
 Art. 15. A formação de novas ligas, Distritos e Regiões, deverá ser comunicada da seguinte 

forma: 

 
I. Liga: informa ao seu Distrito, mediante correspondência assinada pelo presidente da 

liga e pelo seu pastor; 
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II. Distrito: informa à sua Região e à Diretoria Nacional da LLLB, mediante 

correspondência assinada pelo presidente do Distrito de leigos e pelo seu pastor 

conselheiro; 

 

III. Região: informa a Diretoria Nacional da LLLB, mediante correspondência assinada 

pelo presidente da sua Região e pelo seu pastor conselheiro. 

 

Seção II 

Da Filiação e Desfiliação 

 
 Art. 16. A liga, Distrito ou Região que pretenda filiar-se à LLLB, encaminhará o seu pedido de 

filiação à Diretoria Nacional da LLLB. A filiação, sendo concedida, será homologada no 

Congresso Nacional. 

 

 Art. 17. A liga, Distrito ou Região poderá solicitar desfiliação através de pedido formal 

devidamente justificado, em conformidade com o presente Regimento Interno da LLLB. 
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TÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA NACIONAL  

E DO CONSELHO FISCAL 

 

Capítulo I 

Da administração e do mandato 

 

Seção I 

Da Administração 

 
 Art. 18. A LLLB será administrada por uma Diretoria, denominada Diretoria Nacional da LLLB. 

 

 §1º. A Diretoria Nacional da LLLB será eleita em Congresso Nacional, pelo voto secreto dos 

dos membros votantes presentes no Congresso Nacional, por maioria simples, conforme §1º, 

inciso I, do Art. 10º do Estatuto; 

 

 §2º. A LLLB será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente pelo 

Presidente, e conjuntamente com o Vice-Presidente de Administração, quando a ação ou o 

assunto envolver finanças; 

 

 §3º. A movimentação financeira da Diretoria Nacional será fiscalizada pelo Conselho Fiscal. 

 

Seção II 

Do Mandato 

 
 Art. 19. O mandato dos membros da Diretoria Nacional da LLLB será de 2 (dois) anos. 

 

 Parágrafo único. Para membros da Diretoria Nacional é permitida uma reeleição. 

 

 Art. 20. Os membros da Diretoria Nacional da LLLB somente poderão ser destituídos de seus 

mandatos por justa causa, no todo ou em parte, devidamente fundamentada, em face da 

existência de motivos graves, mediante a deliberação da própria Diretoria Nacional e ratificada 

em Congresso Nacional, assegurado o direito de ampla defesa, observando-se as normas 

descritas no presente Regimento Interno da LLLB. 

 

 §1º. Os motivos graves, que trata o caput deste artigo, são: 

  

  I. Recusa de cooperação com a LLLB: 

   

  II. Negligência comprovada de suas funções; 

 

  III. Conduta indigna; 

 

  IV. Comprovada incompetência para a função; 



 
 
 

ESTATUTO & REGIMENTO 

 

  V. Profissão obstinada de doutrina falsa; 

 

  VI. Comprovada incapacidade física ou mental permanente para o exercício de suas  

  funções; 

 

  VII. Abandono caracterizado pela ausência a três reuniões consecutivas da Diretoria,  

  sem justificativa.  

 

 §2º. O afastamento do membro será determinada pela Diretoria Nacional em decisão unânime, 

a qualquer tempo, e ficará aguardando a destituição no próximo Congresso Nacional, conforme 

o Art. 11º do Estatuto. 

 

Capítulo II 

Da composição da Diretoria Nacional, das suas atribuições, 

das atribuições dos membros da Diretoria Nacional e do Conselho Fiscal 
 

Seção I 

Da Composição da Diretoria Nacional 

 
 Art. 21. A Diretoria Nacional da LLLB será composta pelos seguintes membros: Presidente, 

Vice-Presidente de Relações Institucionais, Vice-Presidente de Comunicação, Vice-Presidente 

de Educação, Vice-Presidente de Administração, Vice-Presidente de Projetos e três Pastores 

Conselheiros pertencentes à IELB. 

 

Seção II 

Da Atribuições 

 
 Art. 22. São atribuições da Diretoria Nacional: 

 

I. Participar das reuniões da Diretoria Nacional, dos Congressos Nacionais e outros 

eventos da LLLB; 

 

II. Representar a LLLB em eventos; 

 

III. Dirigir as atividades da LLLB, tomando as decisões necessárias à eficiente execução 

das metas de ação e trabalho estabelecidos pelo Congresso Nacional e pelas reuniões 

da Diretoria Nacional da LLLB; 

 

IV. Decidir sobre assuntos de urgência e autorizar despesas e auxílios não previstos 

em Congresso Nacional; 

 

V. Realizar reuniões ordinárias e extraordinárias, sempre que necessário; 

 

VI. Registrar em atas todas as deliberações e decisões tomadas nas reuniões; 
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VII. Planejar e organizar o calendário de atividades, cuidando para que haja 

aproveitamento de esforços, evitando gastos desnecessários; 

 

VIII. Emitir resoluções para todas as deliberações aprovadas em reuniões da Diretoria 

Nacional e em Congresso Nacional; 

 

IX. Apresentar balanços e relatórios ao Congresso Nacional, bem como, projetos e 

moções, se houver, e sempre que solicitada; 

 

X. Organizar o Congresso Nacional, de 02 (dois) em 02 (dois) anos, informando a todos 

os departamentos e congregações da IELB até 06 (seis) meses de antecedência a data 

e o local onde será realizado; 

 

XI. Participar, através de representações, de Congressos Distritais e Encontros 

Regionais; 

 

XII. Nomear membros de Comissões que se fizerem necessárias para a boa ordem, 

funcionamento e dinamização da LLLB; 

 

XIII. Estabelecer prazos para as atividades das Comissões; 

 

XIV. Nomear membros para ocuparem cargos vagos na Diretoria Nacional, até o 

próximo Congresso Nacional, quando o caso vier a exigir; 

 

XV. Orientar e esclarecer departamentos, congregações e Distritos quanto à forma 

correta e os trâmites legais no encaminhamento de moções e, principalmente, de 

projetos que envolvam auxílio financeiro; 

 

XVI. Analisar e avaliar as solicitações de auxílio financeiro, doação de material 

evangelístico e outros; 

 

XVII. Analisar, avaliar e emitir parecer sobre pedidos de exclusão, divisão ou dissolução 

de Distrito e Região, encaminhando-os posteriormente para deliberação do Congresso 

Nacional; 

 

XVIII. Orientar Presidentes Regionais, Presidentes Distritais, congregações e 

departamentos sobre procedimentos de encaminhamentos das ofertas para os projetos 

da LLLB; 

 

XIX. Prestar contas dos recursos financeiros recebidos a qualquer título pela Vice-

Presidência de Administração da LLLB; 

 

XX. Fazer cumprir o Estatuto da LLLB, executando também as demais atribuições 

previstas pelo presente Regimento Interno da LLLB; 

 

XXI. Zelar pela fiel observância dos princípios e praxes da IELB. 

 

 



 
 
 

ESTATUTO & REGIMENTO 

Seção III 

Da Atribuições dos Membros da Diretoria Nacional 

 
 Art. 23. São atribuições do Presidente: 

 

I. Presidir os congressos nacionais e reuniões da Diretoria; 
 
II. Zelar pela execução das resoluções do Congresso Nacional, das deliberações da 
Diretoria e do cumprimento do Estatuto e Regimento Interno; 
 
III. Convocar os Congressos Nacionais, dentro dos prazos estabelecidos; 
 
IV. Representar a LLLB ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em 
conjunto com o Vice-Presidente de Administração, ou por outorga dos membros; 
 
V. Assinar, em conjunto com o Vice-Presidente de Administração, todas as 
movimentações bancárias; 
 

 Art. 24. São atribuições do Vice-Presidente de Relações Institucionais: 
 

I. Promover a interação da LLLB com diversas instituições internas e externas; 
 
II. Substituir o Presidente em seus impedimentos temporários, e sucedê-lo 
provisoriamente em impedimento definitivo, quando ocorrer vacância do cargo, até 
que seja escolhido novo Presidente; 
 
III. Fomentar e promover o intercâmbio de projetos de trabalhos da LLLB juntos as 
demais Organizações Auxiliares da IELB; 
 
IV. Divulgar, em conjunto com o Presidente, o trabalho da LLLB junto as demais Ligas 
de Leigos espalhados pelo mundo; 
 
V. Incentivar a criação de parcerias para execução de trabalhos da LLLB, em parceria 
com instituições internacionais. 
 

 Art. 25. São atribuições do Vice-Presidente de Comunicação: 
 

I. Redigir e ler as atas das reuniões da Diretoria Nacional e do Congresso Nacional, 
assinando-as com o Presidente; 
 
II. Zelar pela exatidão e precisão do registro das resoluções dos Congressos e 
providenciar o acesso e eventuais consultas dos membros da LLLB; 
 
III. Receber, distribuir e encaminhar todas as correspondências destinadas a LLLB, 
inclusive virtuais, gerenciando a caixa postal eletrônica; 
 
IV. Manter os meios de comunicação da LLLB atualizados, bem como zelar e 
incentivar o seu desenvolvimento contínuo. 
 

Art. 26. São atribuições do Vice-Presidente de Educação: 
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I. Coordenar o desenvolvimento de projetos relacionados à educação e educação 
continuada dos leigos; 
 
II. Incentivar os leigos à adesão e participação nos projetos de trabalho e nos projetos 
intitucionais da IELB, relacionados à Educação Cristã e de Ensino, atuando em 
conjunto com as respectivas Vice-Presidências da IELB; 
 
III. Trabalhar, em conjunto com o Vice-Presidente de Comunicação, na manutenção 
das tecnologias de informação e comunicação virtual e impressa da LLLB; 
 
IV. Fomentar a realização de encontros de formação e aperfeiçoamento da liderança 
leiga, em nível Distrital, Regional e Nacional. 
 

Art. 27. São atribuições do Vice-Presidente de Administração: 
 

I. Fazer o registro de toda movimentação de entradas e saídas no caixa geral de 
acordo com as leis civis, zelando pela exatidão dos registros; 
 
II. Manter controle sobre as ofertas, elaborando, no final de cada ano, relatório das 
entradas e saídas; 
 
III. Apresentar relatório de caixa nas reuniões da Diretoria Nacional e no Congresso 
Nacional; 
 
IV. Assinar, de forma conjunta com o Presidente, toda e qualquer movimentação 
bancária; 
 
V. Fazer a aplicação de recursos financeiros em papéis ou títulos de renda, após 
aprovação da Diretoria; 
 
VI. Efetuar, mediante comprovação fical, o pagamento de despesas e dos encargos 
da LLLB, autorizados pelo Presidente; 
 
VII. Orientar Presidentes Distritais, Presidentes Regionais, congregações e 
departamentos sobre procedimentos de encaminhamento das ofertas para os projetos 
da LLLB; 
 
VIII. Representar a LLLB ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em 
conjunto com o Presidente, ou por outorga dos membros; 
 
IX. Zelar pela aplicação dos recursos financeiros, de acordo com o disposto neste 
Regimento; 
 
X. Manter atualizado os registros para avaliação do Conselho Fiscal. 
 

Art. 28. São atribuições do Vice-Presidente de Projetos: 
 

I. Coordenar o desenvolvimento de projetos de auxílio financeiro aprovados pelo 
Congresso Nacional ou propostos pela Diretoria Nacional; 
 
II. Incentivar os leigos à adesão e participação nos projetos de auxílio financeiro, nos 
programas institucionais da IELB de Expansão Missionária e Ação Social, atuando em 
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conjunto com as respectivas Vice-Presidências da IELB; 
 
III. Apresentar relatórios detalhados dos projetos durante o Congresso Nacional. 
 

Art. 29. São atribuições dos Pastores Conselheiros: 
 

I. Pronunciarem-se sobre questões de assistência espiritual aos membros da LLLB e 
orientar os interesses destes, de tal modo a não ferir os princípios da Sagrada 
Escritura e da IELB; 
 
II. Acompanhar, apoiar e aconselhar a Diretoria Nacional no incentivo ao trabalho 
dedicado, bem como, sobre os projetos a que se propuserem. 

 

 Art. 30. A Diretoria Nacional da LLLB poderá, sempre que necessário, contratar pessoas em 

caráter temporário, firmando convênios com a IELB ou outras organizações para tal fim. 

 

 Art. 31. Após expressa autorização do Congresso Nacional, a LLLB poderá contrair 

empréstimo, vender, alienar, permutar, hipotecar, empenhar bens imóveis e móveis e será 

representada na prática destes atos pelo Presidente e Vice-Presidente de Administração. 

 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

 
 Art. 32. O Conselho Fiscal é órgão de acompanhamento e fiscalização da movimentação 

orçamentária/financeira, contábil, fiscal, e presta contas ao Congresso Nacional. 

 

 Art. 33. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros eleitos em Congresso 

Nacional. 

 

 §1º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá manter, direta ou indiretamente, relação de 

emprego, relações comerciais de qualquer natureza com a LLLB; 

 

 §2º. Os membros do Conselho Fiscal não poderão participar de outras Comissões, Conselhos 

ou Departamentos criados pela LLLB. 

 

Seção V 

Das Atribuições do Conselho Fiscal 

 
 Art. 34. São atribuições do Conselho Fiscal: 

 

I. Solicitar a contratação ou substituição de serviços de auditoria ou perícia, solicitar 
informações de terceiros e nomear comissões de revisão de caixa e sindicâncias, de 
acordo com as necessidades e a realização eficiente e pontual de seus deveres, a 
qualquer tempo; 
 
II. Dar parecer sobre as contas e a movimentação financeira sob responsabilidade da 
LLLB, própria ou de terceiros, execução dos projetos financeiros ou que envolvam 
valores, aquisição ou alienação de imóveis e as execuções orçamentárias da LLLB, 
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submetendo os relatórios ao Congresso Nacional; 
 
III. Dar parecer prévio sobre aquisição, alienação, destinação ou oneração de imóveis. 

 
 Art. 35. O Conselho Fiscal poderá ser destituído no todo ou em parte, pela ocorrência de 

quaisquer dos motivos citados para destituição de membros da Diretoria Nacional, conforme 

Art. 20º, §1º, deste Regimento Interno. 

 

 Parágrafo único. Todos os membros terão sua defesa assegurada em Assembleia que irá 

decidir pela destituição ou não. 
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TÍTULO IV – PROCEDIMENTOS PARA VOTAÇÕES E ELEIÇÕES 

 

Capítulo I 

Das eleições 
 

 Art. 36. A eleição da Diretoria Nacional e do Conselho Fiscal processar-se-á por escrutínio 

secreto em plenário do Congresso Nacional, sendo necessária maioria simples dos votos dos 

membros votantes presentes no Congresso Nacional para a eleição da nova Diretoria Nacional 

e do Conselho Fiscal. 

 

 Art. 37. A eleição da Diretoria Nacional será preferencialmente por chapas. Não havendo mais 

de uma chapa, poderá a eleição ser realizada por aclamação. 

 

 Art. 38. A inscrição de chapas poderá ser realizada até o primeiro dia do Congresso Nacional 

e serão homologadas pela Comissão Eleitoral. 

 

 Art. 39. Será constituída uma Comissão Eleitoral com 5 (cinco) homens membros da LLLB, 

que terá a incumbência de conduzir o processo eleitoral de maneira democrática, decente e 

agradável a Deus, observando os critérios estabelecidos no Estatuto e neste Regimento 

Interno. 

 

 Parágrafo único. É vedada a participação de membros da Diretoria ou de componentes das 

chapas na Comissão Eleitoral. 

 

 Art. 40. A Comissão Eleitoral elegerá entre seus membros um coordenador e poderá nomear 

escrutinadores de sua livre escolha. 

 

 Art. 41º. A apuração dos votos será realizada pela Comissão Eleitoral. 

 

 Art. 42. A Comissão Eleitoral fornecerá à Diretoria Nacional da LLLB uma ata das apurações, 

devidamente assinada por seus membros, e que será arquivada pela Diretoria Nacional, 

permitindo assim consultas sempre que necessário. 

 

 Art. 43. As cédulas de votação deverão ser guardadas até o final do Congresso Nacional pelo 

coordenador da Comissão Eleitoral ou alguém por ele designado oficialmente dentre os 

membros da Comissão Eleitoral. 

 

 Art. 44. Apenas para efeito de quórum, os votos brancos e nulos serão computados, sendo 

desconsiderados na totalização dos votos válidos. 

 

 Art. 45. É considerada nula a eleição na qual o número de votos exceder ao número de 

votantes. 
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TÍTULO V – DAS MOÇÕES E PROJETOS 

 

Capítulo I 

Das moções e projetos 

 
 Art. 46. Moção é instrumento formal de propostas de criação, alteração ou modificação de 
normas ou regulamentos vigentes, devidamente assinados pelos responsáveis. 
 
 Art. 47. Projeto é uma proposição formal para solicitação de recursos para execução ou 
realização de uma obra, evento, serviço, programa ou atividade. 
 
 Art. 48. Podem enviar moções e projetos ao Congresso Nacional a Diretoria Nacional, as 
Diretorias Distritais, as Diretorias Regionais, as ligas e os pastores da IELB. 

 Art. 49. As moções e projetos serão encaminhados pelos interessados à Diretoria Nacional 
da LLLB no prazo de 120 (cento e vinte) dias anteriores ao Congresso Nacional. 

 §1º. Quando tratar-se de moções, deverá a Diretoria Nacional nomear 3 (três) membros, a seu 
critério, exceto os integrantes da Diretoria Nacional ou Conselho Fiscal, para que formem a 
Comissão de Moções, no prazo de 30 (trinta) dias; 

 §2º. Após a formação da Comissão de Moções, esta receberá as moções e emitirá pareceres 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, que deverão ser enviados à Diretoria Nacional; 

 §1º. A Diretoria Nacional, após receber os pareceres da Comissão de Moções, deverá 
encaminhar as moções e os pareceres às ligas para estudo, respeitando o prazo de no mínimo 
30 (trinta) dias de antecedência do Congresso Nacional. 

 Art. 50. Os projetos deverão ser enviados para a Diretoria Nacional com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias de antecedência do Congresso Nacional e deverão ser apresentados ao 
plenário do Congresso Nacional para discussão e deliberação. 
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TÍTULO VI – DA REPRESENTAÇÃO, DA RESPONSABILIDADE, DO 

PATRIMÔNIO E DA DISSOLUÇÃO 

 

 

Capítulo I 

Da Representação 

 
 Art. 51. A LLLB será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, pelo 

Presidente e pelo Vice-Presidente de Administração, em conjunto ou por um deles com poderes 

específicos outorgados. 

 

Capítulo II 

Da Responsabilidade 

 
 Art. 52. A LLLB é pessoa jurídica de direito privado e pertence à categoria das Organizações 

Religiosas, e os seus membros não são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 

contraídas pela LLLB, que responde exclusivamente com o seu patrimônio. 

 

Capítulo III 

Do Patrimônio 
 

 Art. 53. O patrimônio e os rendimentos da LLLB constituir-se-ão de seus bens móveis e 

imóveis, das contribuições dos membros e ligas, donativos, legados e demais doações que 

forem concedidas e das provenientes de atividades comerciais. 

 

 Parágrafo único. A LLLB não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcelas de seu patrimônio, ou vantagens de qualquer espécie, nem remunera os membros da 

sua Diretoria Nacional, Conselho Fiscal, ou Comissões no desempenho das funções que lhe 

são atribuídas. 

 

Capítulo IV 

Da Dissolução 
 

 

 Art. 54. A LLLB só poderá dissolver-se por decisão unânime de suas ligas filiadas presentes 

no Congresso Nacional, especialmente convocado para esta finalidade, respeitado o Estatuto. 

 

 Parágrafo único. No caso de dissolução total da entidade, o patrimônio pertencente à LLLB 

será revertido integralmente à IELB, que ficará investida de poderes para o processo de 

transferência. 

 

 



 
 
 

ESTATUTO & REGIMENTO 

TÍTULO VII – DO REGIMENTO INTERNO 

 

 

Capítulo I 

Do Regimento Interno 

 
 Art. 55. O presente Regimento Interno somente poderá ser alterado mediante moção 

encaminhada ao Congresso Nacional da LLLB, respeitados os prazos contidos no Regimento 

da LLLB. 

 

 Art. 56. A reforma do Regimento Interno será considerada realizada com voto concorde da 

maioria simples dos membros votantes presentes no Congresso Nacional. 

 

 Art. 57. Não poderão ser reformados os Art. 3º, Art. 4º e Art. 5º, do presente Regimento, bem 

como o presente artigo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ESTATUTO & REGIMENTO 

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Capítulo I 

Casos omissos 

 
 Art. 58. Os casos omissos no presente Regimento Interno serão resolvidos pela Diretoria 

Nacional da LLLB. 

 

 Art. 59. Este Regimento Interno entrará em vigor após a sua aprovação, ficando revogado 

totalmente o Regimento Interno e alterações anteriores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado em Congresso Nacional da LLLB no dia 08 de setembro de 2023. 
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